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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CNJ = Conselho Nacional de Justiça;
CONAMA = Conselho Nacional do Meio Ambiente; CP = Código Penal; CPP = Código Processual Penal; CTN = Código Tributário
Nacional; DF = Distrito Federal; IBAMA = Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; MP =
Ministério Público; PNMA = Política Nacional do Meio Ambiente; SISNAMA = Sistema Nacional do Meio Ambiente; STF =
Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TJ/PI = Tribunal de Justiça do Estado do Piauí; TRE = tribunal
regional eleitoral; TSE = Tribunal Superior Eleitoral.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Assinale a opção correta com referência ao processo de execução.

A Proposta a execução, o credor perderá a legitimidade para

cessão do crédito a partir da citação válida do devedor.

B A prescrição ficará interrompida a partir da data em que for

devidamente cumprido o mandado de citação.

C A prevenção será determinada a partir da citação, tanto para

juízos da mesma competência territorial, quanto para os de

distinta competência territorial.

D A constituição do devedor em mora a partir da sua citação será

inócua, pois a afirmação do inadimplemento é pressuposto da

execução.

E O devedor perderá a disponibilidade patrimonial a partir da

citação, tornando-se inválido qualquer negócio posterior a esse

limite.

QUESTÃO 2

Caso o autor, em ação na qual se discuta o valor devido, concorde

com a alegação do réu quanto à insuficiência da quantia ofertada e

complemente o valor devido, o juiz deverá julgar procedente o

pedido e

A isentar as partes da condenação em honorários de advogado.

B condenar o credor ao pagamento de honorários de advogado e

multa por afronta a um dos deveres das partes.

C condenar o devedor ao pagamento de honorários de advogado

à parte adversária.

D distribuir proporcionalmente o pagamento dos honorários de

advogado entre credor e devedor.

E condenar o devedor em honorários de advogado pela

sucumbência mínima do credor.

QUESTÃO 3

Com relação ao litisconsórcio, assinale a opção correta.

A O juiz não poderá determinar de ofício a citação do
litisconsorte necessário ausente, devendo, para tanto, intimar

o autor a requerê-la.

B Em se tratando de ação popular cujo objeto seja a

desconstituição de ato jurídico, estabelece-se o litisconsórcio
necessário simples.

C Dispensa-se a formação do litisconsórcio passivo necessário
entre os candidatos aprovados em concurso público, quando

estes ainda não tiverem sido nomeados.

D Deverão participar de ações rescisórias integrais, em

litisconsórcio simples, todos os que forem partes no processo
cuja sentença seja objeto de rescisão.

E Será inválida e sujeita a ação rescisória a sentença proferida
sem que algum dos litisconsortes necessários ativos integre o

feito.

QUESTÃO 4

Ajuizada ação sob o rito sumário, o autor requereu a
exibição de determinados documentos e a realização de perícia,

oferecendo, desde então, seus quesitos. Quinze dias antes da
audiência de conciliação, o autor apresentou complementação do

rol de testemunhas. Durante a audiência, o réu não compareceu,
mas seu advogado, devidamente constituído, apresentou

contestação e pedido contraposto, mantendo-se silente quanto à
perícia. 

Nessa situação hipotética, 

A será necessária a reconvenção, devendo o pedido contraposto

ser repelido, independentemente do exame de seu mérito.

B o silêncio do réu diante do pedido de perícia contido na inicial

importará preclusão do seu direito de apresentar quesitos.

C o juiz deverá indeferir a exibição de documentos, incompatível

com a celeridade do rito.

D o réu deverá sofrer os efeitos da revelia porque não

compareceu à audiência e frustrou etapa necessária.

E ao autor não é possível a complementação do rol de

testemunhas, sendo o indeferimento da oitiva o caminho
necessário, independentemente de manifestação do réu.
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QUESTÃO 5

Acerca de ação popular, assinale a opção correta.

A O ajuizamento da ação popular não gera prevenção para
mandado de segurança coletivo.

B A execução da sentença deverá ser promovida pelo MP.

C Comprovada a lesão, o juiz poderá condenar o réu à reparação
mesmo sem pedido expresso do autor.

D Sentença que extingue o feito sem exame de mérito não se
sujeita ao reexame necessário.

E O litisconsórcio ativo ulterior somente será admitido antes da
resposta da parte ré.

QUESTÃO 6

Um cachorro de propriedade de Mário causou sérios
ferimentos a João, motivo por que este ajuizou, contra aquele, ação
na qual pediu o ressarcimento de R$ 35.000,00 referentes a danos
materiais, mais o valor a ser aferido, no curso do processo, em
razão de tratamento médico.

Nessa situação hipotética, 

A não havendo necessidade de audiência preliminar, o
julgamento ocorrerá conforme o estado do processo.

B será possível a citação do réu na pessoa de procurador
constituído, desde que conste do instrumento a cláusula ad

judicia.

C o juiz deverá determinar que o autor emende a inicial, dado o
pedido genérico de ressarcimento de danos.

D se o réu, em contestação, limitar-se a negar o fato constitutivo
do direito, não haverá oportunidade para o autor oferecer
réplica.

E caso o réu ofereça apenas reconvenção, mas alegue matéria de
defesa, não será decretada a revelia, porque se considera dada
a resposta. 

QUESTÃO 7

Acerca de competência, assinale a opção correta.

A A competência para o julgamento da ação de interdição é o
foro do domicílio do interditando, de forma que, se este mudar
de domicílio, o processo deverá ser deslocado.

B A superveniente criação de vara federal no município onde
tenha sido ajuizada e julgada a ação, na época da execução do
julgado, não acarretará nova fixação de competência.

C Se, ajuizada a ação de alimentos, o filho menor do autor
mudar de domicílio, haverá, por força de lei, modificação da
competência de foro.

D Caso o réu cujo domicílio tenha servido de base para fixação
da competência seja julgado parte ilegítima, impor-se-á o
reconhecimento da incompetência do juízo.

E Intervindo a União, como assistente, em ação indenizatória em
curso na justiça estadual, em fase de liquidação, a competência
se deslocará para o foro federal.

QUESTÃO 8

Proposta ação de conhecimento em face de apenas um dos
devedores solidários pelo pagamento total do débito, 

A o réu poderá promover o chamamento dos demais devedores.

B os demais devedores somente poderão ingressar no feito como
assistentes.

C o juiz deverá determinar a citação dos demais devedores.

D o réu deverá nomear à autoria os demais devedores.

E o réu deverá denunciar à lide os demais devedores.

QUESTÃO 9

Intimado da interposição de apelação pela parte contrária,
o réu apresentou contrarrazões no décimo dia e, no décimo quarto,
apresentou petição na qual declarou intenção de apelar de forma
adesiva, mencionando que juntaria as razões em momento
adequado.

Considerando a situação hipotética acima, assinale a opção correta.

A Houve interposição intempestiva da apelação na forma adesiva,
pois as contrarrazões já haviam sido apresentadas.

B A apelação na forma adesiva só poderá ser conhecida se as
razões forem juntadas até o décimo quinto dia da intimação
para contrarrazões. 

C Não será possível conhecer da apelação na forma adesiva,
por afronta expressa aos princípios da consumação e da
dialeticidade. 

D Como o prazo para apresentação de recurso na forma adesiva
é de dez dias, a apelação, no caso, foi intempestiva.

E A interposição da apelação na forma adesiva está de acordo
com a legislação, sendo as razões necessárias apenas se for
positivo o juízo de admissibilidade da principal. 

QUESTÃO 10

Em ação na qual se discute a existência de negócio de
compra e venda de veículo ao preço de R$ 15.000,00, as
testemunhas ouvidas na instrução afirmaram ter ouvido do réu, em
evento no qual não estava presente o autor, a confissão de que
efetivamente adquirira o veículo pelo valor mencionado. 

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A confissão não tem os efeitos próprios desse meio de prova,
porque o negócio em tela exige prova qualificada.

B A confissão, em qualquer circunstância, exige a forma escrita,
de modo que a realizada na hipótese não adquire valor.

C Por ter sido endereçada a terceiro, a confissão só poderá ser
apreciada como meio de prova se assumir a forma escrita.

D Houve confissão extrajudicial, que tem, para todos os fins,
considerados os fatos confessados, a mesma eficácia da
judicial.

E Diante da confissão realizada a terceiro, fica o juiz impedido
de decidir de modo diverso do apontado pela prova.
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QUESTÃO 11

O fato de um juiz, transcendendo a letra da lei, utilizar de raciocínio
para fixar o alcance e a extensão da norma a partir de motivações
políticas, históricas e ideológicas caracteriza o exercício da
interpretação

A teleológica.
B sistemática.
C histórica.
D lógica.
E doutrinária.

QUESTÃO 12

De acordo com a legislação de regência, a comissão de concessão
de crédito cobrada por instituição financeira para fornecer crédito
ao mutuário deve incidir apenas uma vez, no início do contrato.
Caso haja qualquer outra cobrança do encargo, configura-se

A reserva mental por parte da instituição, o que enseja a anulação
da avença.

B declaração de nulidade parcial, o que possibilita redução do
negócio jurídico.

C erro essencial, que enseja a anulação do negócio.
D violação do princípio da boa-fé objetiva, que baliza a

interpretação dos contratos.
E lesão, o que acarretará a nulidade do contrato se a instituição

não se abstiver da cobrança indevida.

QUESTÃO 13

Acerca do adimplemento contratual, assinale a opção correta.

A Não pode o credor recusar a imputação feita pelo devedor na
dívida maior, quando o montante entregue só quitar a dívida
menor.

B É lícito aos contratantes incluir, na avença superior a um ano,
cláusula de escala móvel, com o objetivo de estabelecer
revisão a ser aplicada por ocasião dos pagamentos.

C O pagamento que o devedor de boa-fé efetuar ao credor
putativo só será válido se provado que reverteu em benefício
seu.

D O pagamento estipulado em cotas sucessivas não se presume
pela apresentação da quitação da última cota.

E Caso o credor seja incapaz, o devedor, de acordo com a lei,
deverá, sempre, consignar o pagamento do valor devido
àquele.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta a respeito das medidas protetivas
destinadas a crianças e adolescentes.

A As medidas protetivas não podem ser aplicadas de forma
cumulativa.

B Não podem constar da guia de acolhimento da criança os
motivos de sua retirada do convívio com a família de origem.

C O MP tem competência para determinar o afastamento da
criança do convívio familiar, devendo comunicar o fato ao juiz
competente em até quarenta e oito horas.

D Determinado o acolhimento familiar da criança ou do
adolescente, deve o acolhido ser afastado da família de origem.

E Um dos princípios que norteiam a adoção de medidas
protetivas é o da intervenção mínima das autoridades e das
instituições.

QUESTÃO 15

Considerando que, em determinada festa, a explosão de uma garrafa

de refrigerante cause danos a algumas pessoas, assinale a opção

correta.

A Para acionar judicialmente o fabricante, será necessária a

demonstração da ocorrência de conduta culposa.

B A ausência de comprovação de defeito na fabricação do

produto excluirá a responsabilidade do fabricante.

C Caso se trate de produto importado, o importador será

considerado fornecedor presumido e responderá de forma

objetiva pelos danos causados.

D Se for comprovado que o dano decorreu de defeito de

informação, a responsabilidade do comerciante será afastada.

E Será solidária a responsabilidade do comerciante pelos danos

causados às pessoas atingidas.

QUESTÃO 16

Joana adquiriu lote para pagar em vinte e quatro prestações

mensais. Após o pagamento da quinta parcela, descobriu que o

loteamento não estava registrado.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Não será lícita a suspensão do pagamento das prestações

restantes sem ordem judicial.

B A lei veda que a prefeitura regularize o loteamento, mas

determina que notifique o loteador para fazê-lo.

C A prefeitura deve promover a desapropriação da área para

evitar lesão ao padrão de desenvolvimento urbano.

D Vendida mais da metade dos lotes, a prefeitura poderá afastar

o requisito de área mínima para a regularização do loteamento.

E Deverá ser considerada nula, no caso, cláusula de rescisão de

contrato por inadimplemento do adquirente.

QUESTÃO 17

Com relação ao empresário, assinale a opção correta. 

A É considerado empresário individual o comerciante que leve,

ele mesmo, a mercadoria comercializada até a residência dos

potenciais consumidores.

B Não é considerada empresária a pessoa que organiza

episodicamente a produção de certa mercadoria, ainda que

destinada à venda no mercado.

C Por força de lei, aplicam-se aos sócios da sociedade empresária

as regras próprias do empresário individual.

D O menor com dezesseis anos idade que não seja

emancipado somente poderá dar início a empresa mediante

autorização de juiz.

E É considerada empresária a pessoa que, exercendo profissão

intelectual de natureza artística, contrate empregados para

auxiliá-la no trabalho.
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QUESTÃO 18

Assinale a opção correta no que se refere a doação e seus efeitos.

A Com o advento do Código Civil de 2002, a promessa de
doação que seja ato de liberalidade passou a encerrar
manifestação de vontade válida e, portanto, exigível na via
judicial.

B A doação feita pelo pai a um dos filhos, sem a anuência dos
demais descendentes, configura negócio jurídico anulável.

C Serão válidas as doações promovidas, na constância do
casamento, por cônjuges que contraírem matrimônio pelo
regime da separação legal de bens em razão da idade superior
à prevista na lei civil.

D Não configura fraude à execução, por falta do elemento
subjetivo da má-fé, a doação de imóvel penhorado aos filhos
menores dos executados que os reduza à insolvência, mesmo
que a penhora não seja registrada.

E São nulas as doações feitas por homem casado à sua
companheira, após a separação de fato de sua esposa.

QUESTÃO 19

Em referência à prova no âmbito civil, assinale a opção correta.

A Não havendo impugnação, não se discutirá a exatidão de
cópia reprográfica de documento particular, ainda que não
autenticada.

B É lícito ao juiz exigir, em qualquer caso, para a instrução do
processo, que o hospital forneça prontuário e arquivos médicos
do réu.

C Não se admite recusa de prestação de depoimento por
testemunha, ainda que o fato a ser relatado possa causar
desonra a amigo íntimo.

D Caso acompanhe a realização da perícia que determinou, o juiz
não poderá repelir as conclusões dela em momento posterior.

E Reprodução de título de crédito por microfilme não tem o
mesmo valor do original para fins de protesto, ainda que
autenticada por tabelião.

QUESTÃO 20

Assinale a opção correta acerca da promessa de compra e venda de
imóvel, em consonância com o entendimento do STJ.

A Não é possível a resilição do compromisso de compra e venda,
por parte do promitente comprador, sob a alegação de que o
cumprimento contratual lhe é economicamente insuportável.

B O compromisso de compra e venda assinado em caráter
irrevogável e irretratável acarreta a transferência do domínio
do imóvel.

C O promitente comprador não tem legitimidade ativa para
propor ação cujo objeto seja a tutela de direitos reais sobre o
imóvel, se o contrato não estiver registrado no registro
imobiliário.

D A cobrança de juros compensatórios antes da entrega das
chaves do imóvel é válida para contratos de promessa de
compra e venda de imóvel em construção.

E Nos casos de rescisão de contrato de promessa de compra e
venda de imóvel, não cabe retenção, pelo promitente-vendedor,
de valores adimplidos pelo promissário-comprador.

QUESTÃO 21

Assinale a opção correta no que se refere ao vício de qualidade por
insegurança.

A Bens de consumo de periculosidade patente apresentam risco
intrínseco associado à própria qualidade ou modo de
funcionamento do produto.

B As três modalidades básicas de periculosidade adquirida são os
defeitos de fabricação, de concepção e de comercialização.

C Os produtos ou serviços de periculosidade latente tornam-se
perigosos em decorrência de defeito que, por qualquer razão,
apresentem.

D No que se refere aos bens de periculosidade adquirida,
considerados defeituosos por ficção, a informação adequada
acerca do problema aos consumidores não produz efeito
significativo na mitigação dos riscos.

E A característica principal da periculosidade exagerada de um
bem consiste na imprevisibilidade de risco ao consumidor,
sendo impossível qualquer modalidade de advertência
relacionada ao defeito de comercialização apresentado.

QUESTÃO 22

Conforme disposição expressa no CDC, as sociedades coligadas

A são subsidiariamente responsáveis por danos causados aos
consumidores.

B só respondem por dolo, juntamente com as sociedades
integrantes de grupos societários.

C são solidariamente responsáveis com as consorciadas.

D só respondem por culpa.

E têm responsabilidade integral e solidária.

QUESTÃO 23

Assinale a opção correta com referência às sanções administrativas
e às infrações penais disciplinadas no CDC.

A Fazer ou promover publicidade que se sabe (ou se deveria
saber) enganosa ou abusiva constitui infração meramente
administrativa.

B Compete exclusivamente aos estados e ao DF, nas respectivas
áreas de atuação administrativa, baixar normas relativas à
produção, à industrialização, à distribuição e ao consumo de
produtos e serviços.

C A aplicação cumulativa das sanções administrativas depende
de prévia instauração de procedimento administrativo e
reiteração da falta do fornecedor infrator.

D A sanção de contrapropaganda deve ser divulgada pelo infrator
da mesma forma, na mesma frequência e dimensão e,
necessariamente, no mesmo veículo, de modo a desfazer o
malefício da publicidade enganosa ou abusiva.

E O crime consistente na omissão de dizeres ou sinais ostensivos
a respeito da nocividade ou periculosidade de produtos em
recipientes, embalagens, invólucros ou publicidade comporta
as modalidades dolosa ou culposa.
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QUESTÃO 24

Supondo a ocorrência de acidente aéreo no qual morram duzentos

e oitenta passageiros, assinale a opção correta com base na

disciplina legal acerca da defesa, em juízo, do consumidor. 

A A legitimidade de associação criada para a defesa dos

interesses do consumidor, com vistas à propositura de ação

coletiva para a defesa dos interesses e direitos dos sucessores

das vítimas do acidente, dependerá de autorização de

assembleia.

B Só estará legitimada a propor ação coletiva em defesa dos

interesses dos sucessores das vítimas do acidente entidade

associativa cujo fim institucional seja exclusivamente a defesa

dos interesses e direitos do consumidor.

C Por terem natureza difusa, os direitos e interesses decorrentes

desse acidente poderão ser defendidos coletivamente em juízo.

D Serão legitimados para a propositura de ação coletiva em favor

dos sucessores das vítimas as entidades e órgãos da

administração pública, direta ou indireta, destinados

especificamente à defesa dos interesses e direitos do

consumidor, desde que dotados de personalidade jurídica. 

E Evidenciada a dimensão do dano, o juiz da causa poderá

dispensar, para a propositura de ação coletiva em defesa dos

interesses dos sucessores das vítimas, o requisito de pelo

menos um ano de constituição de associação que tenha sido

criada para o fim. 

QUESTÃO 25

Assinale a opção correta com base no que dispõe a legislação que

rege as ações de responsabilidade civil propostas contra fornecedor

de produtos e serviços. 

A A proibição de divulgação e venda de produtos por intermédio

de ação de prevenção de dano deve ficar restrita aos limites

territoriais de competência do órgão julgador.

B O foro das ações de responsabilidade civil do fornecedor de

produtos e serviços deve ser o do domicílio do fornecedor,

ressalvada a hipótese de comprovação da hipossuficiência do

consumidor, caso em que o autor poderá propor a ação no

juízo de seu domicílio.

C Tendo sido decretada a falência do fornecedor e havendo

contrato de seguro de responsabilidade civil, o ajuizamento da

ação pertinente poderá ser feito diretamente contra o

segurador.

D No caso de haver o réu contratado seguro de responsabilidade,

o Instituto de Resseguros do Brasil deverá integrar a lide como

litisconsorte obrigatório.

E Compete exclusivamente ao MP a propositura de ação contra

o poder público para compeli-lo a proibir a produção,

divulgação e venda de produtos e serviços que se mostrem

incompatíveis com o sistema de defesa do consumidor.

QUESTÃO 26

De acordo com o disposto no CDC acerca da publicidade de bens
e serviços de consumo, entende-se por teaser 

A a publicidade comum e socialmente aceita, a despeito dos
exageros nela observados e da não observância do princípio da
transparência da fundamentação em sua produção.

B a propaganda abusiva, que enseja a responsabilização civil e
administrativa do fornecedor dos bens ou serviços.

C a mensagem que visa criar expectativa ou curiosidade no
público, prescindindo da identificação do anunciante, do
produto ou do serviço.

D a técnica publicitária utilizada para veicular produtos e
serviços de forma camuflada e inseri-los em programas de
televisão, rádio ou cinema.

E a publicidade enganosa por omissão.

QUESTÃO 27

Com relação ao que dispõe o CDC acerca da prescrição e da
decadência, e ao entendimento do STJ a esse respeito, assinale a
opção correta.

A Inicia-se a contagem do prazo prescricional para a reclamação
contra vício constatado em produto ou serviço a partir da
entrega efetiva do produto ou do término da execução dos
serviços.

B Obsta a decadência a reclamação formal formulada pelo
consumidor perante a autoridade administrativa competente.

C O prazo prescricional para a reparação de danos causados por
fato do produto aos consumidores é de cinco anos, em se
tratando de produtos duráveis, e de três anos, no caso de
produtos não duráveis.

D O prazo de decadência para a reclamação por vícios do
produto não corre durante o período de garantia contratual em
cujo curso o produto tenha sido reiteradamente apresentado
com defeitos ao fornecedor, desde o primeiro mês da compra.

E O consumidor que adquirir produto durável viciado perderá
o direito de reclamar pelos vícios aparentes e de fácil
constatação decorridos trinta dias da data de aquisição do bem.

QUESTÃO 28

Em relação à suspensão e à perda do poder familiar, assinale a
opção correta.

A A norma segundo a qual a conduta dos genitores deve ser
compatível com a moral e os bons costumes é meramente
orientadora, dado o seu caráter subjetivo, razão por que seu
descumprimento não acarreta sanção.

B O proferimento, pelo juízo criminal, de sentença absolutória de
acusação de maus-tratos contra menor impede a proposição de
ação cível.

C A destituição do poder familiar pode ocorrer quando os pais
reincidirem nas faltas que conduzem à suspensão desse poder.

D Perdem o poder familiar os pais condenados, pela prática de
crime, a pena superior a dois anos de reclusão.

E A perda do poder familiar implica a cessação da
responsabilidade civil do genitor por ato ilícito praticado pelo
filho.
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QUESTÃO 29

No que diz respeito à colocação do menor em família substituta,
assinale a opção correta.

A Tanto a adoção quanto a tutela visam suprir a carência de
representação legal.

B Um dos principais efeitos da destituição da tutela é o de a
remoção do tutor extinguir por inteiro seu vínculo pessoal e
jurídico com o pupilo, incluindo-se a responsabilidade de
ordem patrimonial.

C A tutela de pessoa maior de dezoito anos de idade será deferida
desde que a sua incapacidade absoluta seja previamente
reconhecida por sentença com trânsito em julgado.

D Sempre que possível, a criança com mais de oito anos de idade
sujeita à colocação em família substituta será previamente
ouvida, além de ser necessário o seu consentimento, colhido
em audiência.

E Dada a provisoriedade do termo de guarda, a responsabilidade
do guardião sobre o menor pode ser revogada, por exemplo,
por comprovação de negligência.

QUESTÃO 30

Com referência ao instituto da adoção, assinale a opção correta.

A Toda sentença de adoção transitada em julgado produz efeitos
ex tunc.

B Com o falecimento dos adotantes, restabelece-se o poder
familiar dos pais naturais.

C Cabe ao MP a função de custos legis do cadastro de adotantes
e da convocação criteriosa dos interessados, podendo, no caso
de discordância dos critérios utilizados, propor medida
judicial.

D O pedido de adoção, ainda que unilateral, não poderá ser
deferido a candidato domiciliado no Brasil não cadastrado
previamente.

E A adoção depende do consentimento dos pais ou do
representante legal do adotando, não se exigindo forma
específica para a permissão.

QUESTÃO 31

Assinale a opção correta acerca da prevenção especial.

A Tratando-se de casais separados judicialmente ou divorciados,
a lei permite que o menor viaje ao exterior em companhia de
quem lhe detenha a guarda, sem necessidade da autorização do
outro responsável.

B Estrangeiro residente no exterior somente poderá sair do Brasil
acompanhado de menores brasileiros natos mediante expressa
autorização do juiz da infância e da juventude.

C Em nenhuma hipótese é permitido o acesso de menor de
dez anos de idade desacompanhado de representante legal a
diversões e espetáculos públicos.

D É proibida a permanência, em hotéis, motéis e pensões, de
menores de dezoito anos de idade desacompanhados, exceto
mediante consentimento dos pais ou do responsável legal e
autorização judicial.

E A lei proíbe que criança ou adolescente viaje desacompanhado
dos pais ou do responsável, ou sem autorização judicial, para
fora da comarca onde reside.

QUESTÃO 32

Com relação às entidades de atendimento à criança e ao
adolescente, assinale a opção correta.

A Constitui competência exclusiva do Poder Judiciário a
fiscalização de entidades abrigadoras, de locais de internação
de menores e de instituições afins, possuindo o magistrado
livre acesso a eles todos.

B As entidades não governamentais que desenvolvam programas
socioeducativos e de proteção devem ser registradas no
conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente e,
na falta deste, no conselho tutelar do município.

C O prazo de validade do registro da entidade não governamental
será sempre determinado pelo conselho municipal responsável.

D Entidade de abrigo é a instituição destinada a receber crianças
e adolescentes em situação de risco.

E No caso de acolhimento institucional de criança e de
adolescente, é indispensável prévia determinação do juiz da
comarca, após parecer do MP.

QUESTÃO 33

No que se refere às medidas de proteção aplicadas a crianças e
adolescentes, assinale a opção correta.

A As medidas de proteção são aplicadas às crianças; as
socioeducativas, aos adolescentes.

B As medidas de proteção poderão ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, mas não podem ser substituídas a qualquer
tempo.

C O acolhimento, seja institucional ou familiar, equipara-se à
internação, visto que afasta o menor do seio familiar.

D Deve-se verificar sempre a possibilidade de reintegração
familiar do menor e, caso esta se mostre inviável, caberá ao
conselho tutelar propor, no prazo de quarenta e cinco dias,
ação de destituição do poder familiar.

E Somente a autoridade judiciária poderá determinar o
afastamento do menor do lar e dos pais ou responsáveis,
garantindo-lhes ampla defesa; a guia de acolhimento do menor
deve ser expedida com todos os dados necessários sobre a
família e os motivos do afastamento do convívio familiar.

QUESTÃO 34

Com relação à prática de ato infracional, assinale a opção correta.

A A prestação de serviços à comunidade consiste na realização
de tarefas gratuitas de interesse geral, por período não inferior
a seis meses.

B A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis
meses, presumindo-se que poderá ser fixada pelo tempo que o
juiz da infância e da juventude considerar necessário.

C A aplicação do regime de semiliberdade deve ser reavaliada a
cada seis meses e não comporta prazo máximo.

D As medidas socioeducativas só devem ser aplicadas em face da
existência de provas suficientes da autoria e da materialidade
da infração, ressalvada a hipótese de remissão.

E A concessão de remissão não impede que se aplique qualquer
medida socioeducativa.
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QUESTÃO 35

Assinale a opção correta com relação à atuação do MP nos
procedimentos afetos à criança a ao adolescente. 

A Na área do direito da criança e do adolescente, a falta de
intervenção do MP pode acarretar a nulidade do processo,
desde que requerida pelo interessado e se devidamente
comprovado prejuízo processual.

B Cabe ao MP conceder remissão em qualquer fase do
procedimento para apuração de ato infracional.

C No que tange à promoção e ao acompanhamento dos
procedimentos relativos às infrações atribuídas a adolescente,
a competência do MP é exclusiva.

D É facultativa a atuação do MP na área do direito da criança e
do adolescente.

E O MP será intimado mediante publicação, sendo o prazo
contado em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer.

BLOCO II

QUESTÃO 36

No que se refere à aplicação da lei penal, assinale a opção correta.

A Em relação ao lugar do crime, o legislador adotou, no CP, a
teoria do resultado, considerando praticado o crime no lugar
onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado. 

B Desprezam-se, nas penas privativas de liberdade e nas
restritivas de direitos, as frações de dia, mas, nas de multa, não
se desconsideram as frações da moeda. 

C A abolitio criminis, que possui natureza jurídica de causa de
extinção da punibilidade, conduz à extinção dos efeitos penais
e extrapenais da sentença condenatória. 

D Desde que em benefício do réu, a jurisprudência dos tribunais
superiores admite a combinação de leis penais, a fim de
atender aos princípios da ultratividade e da retroatividade in
mellius. 

E Em relação ao tempo do crime, o legislador adotou, no CP, a
teoria da atividade, considerando-o praticado no momento da
ação ou omissão. 

QUESTÃO 37

Acerca do arrependimento posterior, assinale a opção correta.

A A jurisprudência admite o arrependimento posterior no delito
de roubo, ainda que o réu devolva à vítima apenas parte da
quantia subtraída.

B Para a aplicação do arrependimento posterior, não se exige do
agente espontaneidade na devolução da coisa subtraída.

C No arrependimento posterior, a reparação do dano ou a
restituição da coisa, até o recebimento da denúncia ou da
queixa, ainda que efetivada por um só agente, é circunstância
objetiva e deve comunicar-se aos demais réus.

D A tentativa de negociação das dívidas com o possível
ressarcimento dos danos causados às vítimas do delito de
apropriação indébita não evidencia ausência de dolo, e, após
a consumação, nem sequer caracteriza arrependimento
posterior.

E Tratando-se do delito de apropriação indébita, a devolução do
bem antes do recebimento da denúncia afasta o dolo e ilide a
justa causa para ação penal.

QUESTÃO 38

Assinale a opção correta a respeito da ilicitude e das suas causas de
exclusão.

A Considere que Antônio seja agredido por Lucas, de forma
injustificável, embora lhe fosse igualmente possível fugir ou
permanecer e defender-se. Nessa situação, como o direito é
instrumento de salvaguarda da paz social, caso Antônio
enfrentasse e ferisse gravemente Lucas, ele deveria ser acusado
de agir com excesso doloso. 

B Se a excludente do estrito cumprimento do dever legal for
reconhecida em relação a um agente, necessariamente será
reconhecida em relação aos demais coautores, ou partícipes do
fato, que tenham conhecimento da situação justificadora.

C Considere que, para proteger sua propriedade, Abel tenha
instalado uma cerca elétrica oculta no muro de sua residência
e que duas crianças tenham sido eletrocutadas ao tentar pulá-la.
Nesse caso, caracteriza-se exercício regular do direito de forma
excessiva, devendo Abel responder por homicídio culposo.

D Em relação ao estado de necessidade, adota-se no CP a teoria
diferenciadora, segundo a qual a excludente de ilicitude poderá
ser reconhecida como justificativa para a prática do fato típico,
quando o bem jurídico sacrificado for de valor menor ou igual
ao do bem ameaçado. 

E No que se refere ao terceiro que sofre a ofensa, o estado de
necessidade classifica-se em agressivo, quando a ação é
dirigida contra o provocador dos fatos, e defensivo, quando o
agente destrói bem de terceiro inocente.

QUESTÃO 39

A respeito da culpabilidade, assinale a opção correta. 

A Para haver exclusão ou diminuição da culpabilidade, a perda
ou redução da capacidade de entendimento do caráter ilícito do
fato causada pelo uso de entorpecente não deve decorrer
necessariamente de caso fortuito ou força maior, visto
que a dependência química, por si só, afasta ou reduz a
responsabilização penal.

B Segundo a jurisprudência do STJ, no delito de omissão de
recolhimento de contribuição previdenciária, a impossibilidade
de repasse das contribuições previdenciárias em decorrência de
crise financeira da empresa não constitui, nem sequer em tese,
causa supralegal de exclusão da culpabilidade (inexigibilidade
de conduta diversa).

C Conforme a teoria normativa pura, a culpabilidade não se
exaure na relação de desconformidade substancial entre ação
e ordenamento jurídico, mas fundamenta a reprovação pessoal
contra o autor, no sentido de este não ter omitido a ação
antijurídica quando ainda podia.

D De acordo com a teoria limitada da culpabilidade, não se faz
distinção entre erro de tipo (o que recai sobre a situação de
fato) e erro de proibição (o que recai sobre os limites
autorizadores da norma), sendo todas essas situações
consideradas erro de proibição.

E Nas correntes preventivas da culpabilidade, a teoria da
motivação normativa tem como característica básica fundar a
culpabilidade na liberdade de autodeterminação, excluída a
capacidade de motivação normativa do sujeito.
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QUESTÃO 40

Em relação ao concurso de pessoas, assinale a opção correta. 

A Segundo a jurisprudência do STJ, não se admite, em crime

culposo, a possibilidade de concurso de pessoas, que se

caracteriza como o vínculo psicológico na cooperação

consciente de alguém na conduta culposa de outrem.

B A lei brasileira não admite a participação por omissão e a

participação em crime omissivo, uma vez que, para se

distinguir o coautor do partícipe, a conduta principal e a

acessória devem ocorrer de forma ativa, o que é incompatível

com uma inação. 

C É desnecessária a descrição pormenorizada da conduta de cada

um dos envolvidos em crimes de autoria coletiva, bem como

do vínculo entre os réus e dos delitos a eles imputados,

cabendo à instrução processual o detalhamento da participação

de cada um dos agentes na empreitada delituosa.

D De acordo com a teoria restritiva, autor distingue-se de

partícipe e, consoante o critério objetivo-subjetivo, não

importa a prática do núcleo do tipo de delito, considerando-se

autor aquele que detém o controle final do fato, o que domina

toda a realização delituosa.

E Consoante a teoria da acessoriedade limitada, adotada no CP,

o partícipe somente responderá pelo crime se o fato principal

for típico, ilícito e culpável, incidindo ainda sobre o partícipe

todas as agravantes e atenuantes de caráter pessoal relativas ao

autor principal. 

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta acerca do homicídio. 

A É pacífico, na jurisprudência do STJ, o entendimento acerca da

possibilidade de homicídio privilegiado por violenta emoção

ser qualificado pelo emprego de recurso que dificulte ou torne

impossível a defesa do ofendido. 

B Na hipótese de homicídio qualificado por duas causas, uma

pode ser utilizada para caracterizar a qualificadora e a outra,

considerada circunstância judicial desfavorável, vedado que a

segunda seja considerada circunstância agravante.

C No homicídio mercenário, a qualificadora da paga ou promessa

de recompensa é elementar do tipo qualificado, aplicando-se

apenas ao executor da ação, não ao mandante, segundo a

jurisprudência do STJ.

D A qualificadora relativa à ação do agente mediante traição,

emboscada, dissimulação ou outro recurso que dificulte ou

torne impossível a defesa do ofendido, como modo de

execução do delito, ocorrerá independentemente de o agente

ter agido de forma preordenada.

E De acordo com a jurisprudência do STJ, não é possível a

coexistência, no delito de homicídio, da qualificadora do

motivo torpe com a atenuante genérica do cometimento do

crime por motivo de relevante valor moral.

QUESTÃO 42

Com referência às infrações penais contra a dignidade sexual,

assinale a opção correta. 

A O crime de satisfação de lascívia mediante presença de criança

ou adolescente consuma-se com dolo genérico, não se exigindo

o chamado especial fim de agir.

B Caso o delito de violação sexual mediante fraude seja cometido

com o fim de obtenção de vantagem econômica, o infrator

sujeitar-se-á também à pena de multa.

C Segundo entendimento do STJ, após a Lei n.º 12.015/2009, o

crime de corrupção de menores passou a ser material, ou seja,

é exigida prova do efetivo corrompimento do menor.

D No estupro, se da conduta resultar lesão corporal de natureza

grave ou se a vítima tiver menos de dezoito anos de idade,

aplicar-se-á causa especial de aumento de pena. 

E No assédio sexual, o fato de a vítima ter menos de dezoito anos

de idade qualifica o crime, razão pela qual as penas desse

delito estarão majoradas em seus limites abstratamente

cominados. 

QUESTÃO 43

A respeito do peculato, assinale a opção correta. 

A A consumação do peculato-apropriação não ocorre no

momento em que o funcionário público, em virtude do cargo,

começa a dispor do bem móvel apropriado, como se seu

proprietário fosse, exigindo-se que o agente ou terceiro

obtenha vantagem com a prática do delito.

B A incidência da agravante genérica relativa à prática de delito

com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo,

ofício, ministério ou profissão é incompatível com o peculato,

pois este pressupõe abuso de poder ou violação de dever

inerente ao cargo.

C Segundo a jurisprudência do STJ, é aplicável o princípio da

insignificância ao peculato, desde que o prejuízo causado ao

erário não ultrapasse um salário mínimo e o agente seja

primário. 

D Nas hipóteses de peculato-desvio e peculato-apropriação, a

reparação do dano pelo agente público, se precedente a

sentença irrecorrível, extingue a punibilidade; sendo-lhe

posterior, reduz de metade a pena.

E Não comete peculato, mas o delito de emprego irregular de

verbas públicas, em continuidade delitiva, o servidor público

que se utiliza ilegalmente de passagens e diárias pagas pelos

cofres públicos.
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QUESTÃO 44

Acerca das disposições constitucionais aplicáveis ao direito

processual penal, assinale a opção correta. 

A De acordo com a jurisprudência do STF, pode o juiz presidente

do tribunal do júri reconhecer a atenuante genérica da

confissão espontânea, ainda que não tenha sido debatida no

plenário.

B Não conflita com a CF norma legal que atribua à Receita

Federal do Brasil o afastamento do sigilo de quaisquer dados

relativos ao contribuinte.

C A jurisprudência do STF admite o uso de prova obtida

fortuitamente por meio de interceptação telefônica licitamente

conduzida, desde que o crime descoberto, conexo ao que foi

objeto da interceptação, não seja punido apenas com detenção.

D Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais

abertos ao público, independentemente de autorização, desde

que para fins lícitos, não se incluindo entre estes, por exemplo,

a defesa, em espaços públicos, da legalização das drogas. 

E O preceito constitucional segundo o qual a lei não excluirá da

apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito não

autoriza o STF a determinar ao STJ o exame imediato de

pedido de liminar formulado em habeas corpus, sob o

argumento de inércia da Corte Superior. 

QUESTÃO 45

Assinale a opção correta no que se refere aos procedimentos do

direito processual penal. 

A Os defensores públicos e dativos possuem a prerrogativa de

intimação pessoal para o julgamento de apelação, sendo

absoluta a nulidade oriunda da falta dessa intimação e não se

sujeitando, assim, à preclusão. 

B São válidas e eficazes as intimações realizadas em nome de um

só dos advogados constituídos, ainda que haja pedido expresso

de que as publicações sejam realizadas exclusivamente em

nome de determinado patrono ou de todos os procuradores.

C A notificação do acusado para apresentar defesa antes do

recebimento da denúncia, nos termos do artigo 514 do CPP,

aplica-se ao funcionário público e ao particular coautor ou

partícipe daquele.

D De acordo com a jurisprudência do STJ, a apresentação

espontânea do réu impede a lavratura do auto de prisão em

flagrante e a decretação da prisão preventiva, ainda que

presentes os requisitos que a autorizem.

E Tratando-se de procedimento comum ordinário, se a citação

do réu tiver sido realizada no mesmo dia designado para o

interrogatório, tal fato por si só não dará ensejo à nulidade do

processo, cuja declaração depende da demonstração de efetivo

prejuízo à defesa.

QUESTÃO 46

Acerca da ação civil ex delicto, assinale a opção correta. 

A Violação dos direitos fundamentais da pessoa humana enseja
ação de reparação ex delicto, cujo prazo prescricional se inicia
com o trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

B Fixado na sentença penal condenatória valor mínimo para
reparação dos danos causados pela infração e considerados os
prejuízos sofridos pelo ofendido, a execução civil estará
limitada ao mínimo.

C Na hipótese de a pena privativa de liberdade, na sentença
condenatória, ser substituída pela restritiva de prestação
pecuniária, será necessária a prévia liquidação da quantia
indenizatória devida à vítima.

D O fato praticado sob alguma excludente de ilicitude não enseja
reparação civil, exceto na hipótese de estado de necessidade
agressivo e de legítima defesa, no caso de ser atingido, por erro
na execução, terceiro inocente. 

E O termo a quo para o ajuizamento da ação civil ex delicto

começa a fluir, em regra, a partir do ajuizamento da ação
penal.

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta a respeito de questões e processos
incidentes.

A A decisão que acolhe incidente de falsidade documental faz
coisa julgada em prejuízo de ulterior processo penal ou civil.

B Viola o princípio do juiz natural o julgamento proferido
na pendência de exceção de suspeição do magistrado
sentenciante. 

C A exceção de incompetência do juízo pode ser oposta,
verbalmente ou por escrito, no prazo de defesa.

D Sendo o inquérito mero procedimento administrativo, não se
pode opor suspeição às autoridades policiais nem devem elas
declarar-se suspeitas.

E No CPP, as causas de impedimento e suspeição de magistrado
judicial estão dispostas de forma apenas exemplificativa.

QUESTÃO 48

Em relação aos sujeitos processuais, assinale a opção correta. 

A O juiz deve dar-se por suspeito se possuir parente
consanguíneo, na linha colateral até o terceiro grau, que esteja
respondendo a processo por fato análogo sobre cujo caráter
criminoso haja controvérsia.

B O membro do MP possui legitimidade para proceder,
diretamente, à colheita de elementos de convicção para
subsidiar a propositura de ação penal, incluindo-se a
presidência de inquérito policial.

C Mesmo após a vigência do novo Código Civil, faz-se
necessária a nomeação de curador especial para acusado com
idade entre dezoito e vinte e um anos, em respeito ao princípio
da especialidade, porquanto tal exigência não foi suprimida do
CPP.

D Se o advogado do réu for devidamente intimado, por meio da
imprensa oficial, para a sessão de julgamento da apelação, na
hipótese de adiamento, a intimação da nova data da sessão
deverá ser feita pessoalmente. 

E O assistente de acusação possui legitimidade para interpor
apelação contra sentença absolutória, caso o MP se quede
inerte após regular intimação. 
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QUESTÃO 49

Assinale a opção correta a respeito da sentença e da coisa julgada.

A De acordo com a jurisprudência pacífica do STJ, a sentença
prolatada por juiz absolutamente incompetente não pode tornar
definitiva a absolvição do acusado, ainda que a anulação
ocorra por recurso exclusivo da defesa, mediante a imposição
de limites à fixação da pena a ser definida em novo julgamento
pela autoridade judiciária competente.

B Segundo a jurisprudência do STJ, a sentença homologatória
da transação penal possui eficácia de coisa julgada formal
e material, o que a torna definitiva, motivo pelo qual não é
possível posterior instauração da ação penal, não obstante
o descumprimento do acordo homologado ou o não
preenchimento das condições necessárias à benesse.

C De acordo com jurisprudência firmada no STJ, somente
repercutem na esfera administrativa as sentenças penais
absolutórias que atestem a comprovação da inexistência dos
fatos, da negativa de autoria, que reconheçam a prescrição ou
que o fato tenha sido praticado sob excludente de ilicitude. 

D Encerrada a instrução, se entender cabível nova definição
jurídica do fato, em consequência de prova de elemento ou
circunstância da infração penal não contida na acusação, o MP
deverá aditar a denúncia ou queixa, no prazo de cinco dias. Tal
previsão legal refere-se ao instituto da mutatio libelli, aplicável
a qualquer espécie de ação penal. 

E Haverá violação da soberania do júri popular, por anulação,
pelo tribunal, da decisão absolutória do conselho de sentença
alicerçada unicamente na negativa de autoria sustentada pelo
réu, ainda que tal argumento não encontre respaldo nos
elementos de prova e seja manifestamente contrário ao
conjunto fático-probatório.

QUESTÃO 50

Acerca dos juizados especiais criminais, assinale a opção correta.

A A inexistência de órgão uniformizador no âmbito dos juizados
estaduais não faz prevalecer, ainda que em caráter excepcional,
a jurisprudência do STJ na interpretação da legislação
infraconstitucional. 

B Constatado o descumprimento de condição imposta durante o
período de prova do sursis processual, pode haver a revogação
do benefício, desde que a decisão venha a ser proferida antes
do término do período de prova.

C É admissível a impetração de mandado de segurança para que
o tribunal de justiça exerça o controle da competência dos
juizados especiais estaduais, vedada a análise do mérito do
processo subjacente.

D Não há, na Lei n.º 9.099/1995, previsão para que a autoridade
judicial imponha a prestação de serviço comunitário como
condição para a suspensão condicional do processo.

E A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido da aplicabilidade
da Lei n.º 9.099/1995 aos crimes praticados com violência
doméstica ou familiar.

QUESTÃO 51

No que concerne aos recursos e ao habeas corpus, assinale a opção
correta. 

A De acordo com a jurisprudência do STF e do STJ, os embargos
infringentes, no processo penal, são cabíveis apenas contra
decisões majoritárias proferidas em apelação, recurso em
sentido estrito, revisão criminal e decisão denegatória de
habeas corpus, na hipótese de o réu encontrar-se preso para o
cumprimento de pena imposta em sentença condenatória.

B A carta testemunhável tem efeito suspensivo e deve ser
requerida ao diretor de secretaria, ou ao secretário do tribunal,
conforme o caso, nas quarenta e oito horas seguintes ao
despacho que denegar o recurso, indicando o requerente as
peças do processo que devem ser trasladadas. Segundo a
jurisprudência do STJ, é admissível a substituição do recurso
em sentido estrito, contra a decisão que não tenha recebido a
apelação, por carta testemunhável.

C Considere que, monocraticamente, no STJ, tenha sido negado
seguimento a agravo interposto contra decisão do presidente
do TJ/PI, que negou seguimento a recurso especial do réu.
Nesse caso, se a defesa opuser embargos de declaração com
caráter infringente contra a decisão do ministro-relator, será
admissível a conversão destes em agravo regimental, em
virtude do princípio da fungibilidade recursal.

D De acordo com a jurisprudência do STJ, é admissível a
impetração de habeas corpus como sucedâneo de agravo de
instrumento para atacar decisão que negue seguimento a
recurso especial interposto pela defesa. 

E Nos termos da jurisprudência do STJ, a falta de contrarrazões
ao recurso em sentido estrito interposto pela acusação, por
inércia do réu ou de seu defensor, não enseja nulidade, desde
que haja regular intimação da defesa para a prática desse ato.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta com referência à execução penal (Lei n.º
7.210/1984).

A O condenado que esteja cumprindo pena em regime fechado,
semiaberto ou aberto poderá remir, por trabalho, parte do
tempo de execução, à razão de um dia de pena a cada três de
trabalho.

B O condenado ao cumprimento, em regime fechado, de pena
privativa de liberdade será submetido a exame criminológico
para a obtenção de elementos necessários à adequada
classificação, com vistas à individualização da execução.

C Fora dos estabelecimentos penais, serão implementados
núcleos especializados da defensoria pública para a prestação
de assistência jurídica integral e gratuita apenas aos réus já
sentenciados que se encontrem em liberdade.

D Permite-se a assistência religiosa aos presos, mas não a
participação destes nos serviços organizados no
estabelecimento penal nem a posse de livros de instrução
religiosa.

E O liberado definitivo será considerado egresso até o prazo de
cinco anos a contar da saída do estabelecimento penal,
podendo ser-lhe concedidos, em tal período, alojamento e
alimentação em estabelecimento adequado.
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QUESTÃO 53

Tendo em vista o entendimento do STJ acerca dos institutos de

direito processual penal, assinale a opção correta. 

A Consoante jurisprudência do STJ, não se admite, a despeito da

inteligibilidade dos fundamentos, que a autoridade judiciária

integrante de tribunal de apelação, ao proferir voto, se reporte

a sentença ou a parecer ministerial.

B Os prazos previstos na lei processual penal devem ser somados

de forma aritmética para a avaliação de excesso de prazo na

custódia do denunciado, impondo-se, caso sejam extrapolados,

a sua imediata soltura.

C Não é permitido ao relator decidir monocraticamente no STJ

o mérito do recurso especial criminal, ainda que amparado em

súmula ou jurisprudência dominante dessa corte ou do STF.

D É absolutamente nula, por cerceamento de defesa, a realização

de sessão em que se delibere acerca do recebimento da

denúncia, na ação penal originária, sem prévia intimação

regular do acusado e de seu defensor.

E Não se admite a ação mandamental de habeas corpus para

afastar constrangimento ilegal de ordem processual suportado

pelo réu na ação penal, ainda que presente a possibilidade de

lesão à liberdade de locomoção.

QUESTÃO 54

Assinale a opção correta acerca da União, dos estados federados,

dos municípios e dos territórios na organização político-

administrativa brasileira. 

A De acordo com a CF, os territórios federais, uma vez criados,

não elegem representantes para o Senado Federal, mas sua

população tem a prerrogativa de eleger quatro deputados para

representá-la na Câmara dos Deputados.

B O patrimônio da União é formado por bens indicados

exemplificativamente na CF, incluídas todas as ilhas fluviais e

lacustres em zonas limítrofes com outros países, praias

marítimas e ilhas oceânicas e costeiras.

C Os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou

desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formar novos

estados, mediante aprovação da população diretamente

interessada, por meio de plebiscito, estando o Congresso

Nacional vinculado ao resultado da consulta popular.

D A CF veda a criação de tribunais, conselhos ou órgãos de

contas municipais, salvo em municípios que tiverem mais de

vinte mil habitantes.

E Diferentemente do que ocorre com o julgamento das contas

dos governadores, o parecer prévio emitido pelos tribunais de

contas estaduais ou municipais acerca das contas dos prefeitos

vincula os membros das câmaras municipais.

QUESTÃO 55

Considerando as disposições constitucionais acerca de finanças

públicas e orçamentos, assinale a opção correta. 

A É vedada a transposição, o remanejamento ou a transferência

de recursos de uma categoria de programação para outra, ou
de um órgão para outro, salvo mediante prévia autorização

legislativa.

B A lei que compreende o orçamento fiscal (receitas e despesas)

dos três poderes da União, o orçamento de investimento das
empresas em que a União detenha a maioria do capital

social com direito a voto e o orçamento da seguridade social
da administração direta e indireta é a lei de diretrizes

orçamentárias.

C Sendo a União, como regra, avalista nas operações de crédito

externo obtidas pelos estados, pelo DF e pelos municípios
em instituições multilaterais, é competência exclusiva do

Congresso Nacional autorizar operações externas de interesse
desses entes federativos.

D A CF veda, de forma absoluta, qualquer vinculação da receita
de impostos a órgão, fundo ou despesas.

E O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento
anual devem ser aprovados mediante projetos de lei, e os

créditos adicionais, objeto de decreto do chefe do Poder
Executivo, conforme disposto na lei orçamentária.

QUESTÃO 56

À luz da disciplina constitucional pertinente ao Poder Judiciário,

assinale a opção correta. 

A Compete ao STJ, como guardião do ordenamento jurídico
infraconstitucional, julgar, em recurso especial, as causas

decididas, em única ou última instância, pelos tribunais
regionais federais ou pelos tribunais dos estados, quando a

decisão recorrida julgar válida lei local contestada em face de
lei federal.

B A União, quando for autora, deverá, obrigatoriamente, propor
ação na seção judiciária onde tiver ocorrido o ato ou fato que

tenha dado origem à demanda.

C Nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores,

deverá ser constituído órgão especial, com o mínimo de onze
e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das

atribuições administrativas e jurisdicionais da competência do
tribunal pleno. 

D A CF permite que os tribunais de justiça, os tribunais regionais
federais e os tribunais regionais do trabalho instalem a justiça

itinerante, visando à realização de audiências e demais funções
jurisdicionais, nos limites territoriais da respectiva jurisdição,

e autoriza que, para esse fim, sejam utilizados equipamentos
públicos e comunitários.

E A competência dos tribunais de justiça está definida na CF,
sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do

governador, mediante proposta do tribunal de justiça.
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QUESTÃO 57

Com relação ao CNJ e às funções essenciais à justiça, assinale a
opção correta.

A A Corregedoria Nacional do CNJ será exercida pelo ministro
do STJ que componha o conselho, o qual ficará excluído da
distribuição de processos no CNJ, mas não no STJ, estando
suas atribuições como corregedor taxativamente previstas no
texto constitucional.

B Compete ao MP, com exclusividade, promover o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio
público e social e do meio ambiente.

C A Advocacia-Geral da União representa a União, judicial
e extrajudicialmente, em litígios que envolvam todos os
poderes da República, razão pela qual a CF a caracteriza
como a instituição que presta atividades de consultoria e
assessoramento jurídico ao ente federativo federal, e não ao
Poder Executivo.

D No exercício de sua autonomia político-legislativa, os estados-
membros dispõem de plena competência para, por lei estadual,
prescrever as normas gerais de organização de sua defensoria
pública. 

E Embora não disponha de poderes para impor a perda do cargo
a magistrado, o CNJ tem competência para determinar a
remoção, a disponibilidade e a aposentadoria compulsória de
magistrado, com subsídios ou proventos proporcionais ao
tempo de serviço, bem como aplicar-lhe outras sanções
administrativas.

QUESTÃO 58

Assinale a opção correta com referência aos direitos e garantias
fundamentais e às ações constitucionais. 

A Apesar de não constar do elenco de direitos fundamentais
previstos expressamente no art. 5.º da CF, o princípio da
anterioridade tributária constitui garantia individual
fundamental, conforme reconhece a jurisprudência do STF. 

B O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por
organização sindical, entidade de classe ou associação
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos
um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou
associados, mas não por partido político, que não possui
representação para a defesa de direitos de categorias sociais
em particular.

C A legitimidade para impetrar habeas corpus pertence apenas
à pessoa natural afetada por qualquer medida que restrinja ou
ameace restringir a sua liberdade de locomoção. 

D A legitimidade passiva, no mandado de injunção, será sempre
do órgão ou entidade estatal encarregada de regulamentação
de direitos previstos na CF; nesse sentido, é incabível a
impetração de mandado de injunção contra o presidente da
República.

E O habeas data é ação de natureza mandamental que se destina
a assegurar o conhecimento de informações pessoais constantes
de registro de bancos de dados governamentais ou de caráter
público, mas que não dá ensejo à retificação de dados errôneos
deles constantes.

QUESTÃO 59

No tocante à organização dos Poderes Executivo e Legislativo,

assinale a opção correta.

A Compete privativamente ao Senado Federal escolher dois

terços dos membros do Tribunal de Contas da União, estando

a cargo do Congresso Nacional aprovar a escolha dos ministros

indicados pelo presidente da República. 

B O presidente da República goza de irresponsabilidade penal

relativa e, nesse sentido, não cabe mandado de segurança

contra ato praticado por ele.

C A perda do mandato de presidente ou de vice-presidente da

República, segundo o texto constitucional, somente ocorrerá

por decisão do Senado Federal e em razão de crime de

responsabilidade, decisão judicial, morte, renúncia, perda ou

suspensão dos direitos políticos e perda da nacionalidade. 

D Compete à Câmara dos Deputados atuar como tribunal de

pronúncia nos crimes praticados pelo presidente da República,

autorizando a instauração de inquérito e o oferecimento de

denúncia ou queixa ao STF (no caso de crime comum), bem

como admitindo a acusação e a instauração de processo no

Senado Federal (no caso de crime de responsabilidade).

E Os deputados federais e senadores submetem-se, desde a

expedição do diploma, a julgamento perante o STF; não é

necessário, porém, que esse tribunal tenha autorização da casa

respectiva para receber a denúncia ou queixa-crime e iniciar a

ação penal contra parlamentar.

QUESTÃO 60

Considerando as disposições constitucionais acerca do processo

legislativo, assinale a opção correta.

A As deliberações das comissões permanentes de ambas as casas

do Congresso Nacional devem ser tomadas por maioria

simples, salvo no que diz respeito à discussão e votação, em

caráter conclusivo, de projetos de lei, caso em que se requer

maioria absoluta.

B A promulgação é entendida como o atestado de existência da

lei; desse modo, os efeitos da lei somente se produzem depois

daquela.

C A promulgação e a publicação da lei são sempre atos conjuntos

e devem ocorrer de forma simultânea. 

D As medidas provisórias, cujo prazo de validade é de

sessenta dias, prorrogável por mais sessenta, devem ser votadas

em sessão conjunta do Congresso Nacional.

E As leis delegadas, elaboradas pelo presidente da República em

virtude de autorização do Poder Legislativo, devem ser

aprovadas por maioria absoluta.
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QUESTÃO 61

Assinale a opção correta acerca do controle de constitucionalidade.

A O STF entende que os governadores de estado e as demais

autoridades referidas na CF como legitimadas à instauração do

controle concentrado de constitucionalidade das leis e atos

normativos, mediante ajuizamento de ação direta, não dispõem

de capacidade postulatória, devendo estar representados no

processo por profissional da advocacia.

B A inconstitucionalidade formal caracteriza-se quando o

conteúdo de leis ou atos normativos está em desconformidade

com o conteúdo das normas constitucionais. 

C A inconstitucionalidade de lei federal, estadual, distrital ou

municipal, reconhecida em controle concreto, pode ser

examinada pelo STF por meio de recurso extraordinário, mas

somente a ofensa direta, e não a reflexa, autoriza o recurso. 

D É pacífica, na jurisprudência do STF, a tese da abstrativização

do controle difuso, pela qual os efeitos inter partes dessa

espécie de controle devem ser excepcionalmente transformados

em erga omnes, sem a necessidade de suspensão da execução

da lei pelo Senado Federal.

E Não cabe ação direta de inconstitucionalidade contra decretos

legislativos, atos normativos destinados a veicular matérias de

competência exclusiva do Congresso Nacional, que não se

submetem a sanção ou veto do presidente da República.

QUESTÃO 62

Com base nos preceitos constitucionais acerca da política agrícola

e fundiária, do desenvolvimento urbano e da ordem social, assinale

a opção correta. 

A A seguridade social é financiada, além dos recursos

provenientes dos orçamentos da União, dos estados, do DF e

dos municípios, pelas contribuições do empregador, do

trabalhador e da receita de concursos de prognósticos, vedada

a instituição de outras fontes de custeio. 

B A CF proíbe a destinação de recursos públicos para auxílios ou

subvenções às instituições de saúde privadas com fins

lucrativos, sejam elas nacionais ou estrangeiras, salvo se

participantes do Sistema Único de Saúde e desde que mediante

contrato de direito público ou convênio.

C A alienação ou concessão, a qualquer título, de terras públicas

rurais, independentemente da dimensão, a pessoa física ou

jurídica depende de prévia aprovação do Congresso Nacional.

D As operações de transferência de imóveis desapropriados para

fins de reforma agrária, cuja responsabilidade é da União,

são isentas de impostos federais, mas não de impostos

estaduais e municipais.

E A política de desenvolvimento urbano deve ficar a cargo do

município, a partir de diretrizes comuns fixadas por lei federal.

QUESTÃO 63

Com relação aos entes que compõem o Estado Federal brasileiro,
à intervenção federal e à intervenção dos estados nos municípios,
assinale a opção correta. 

A Aplicam-se aos deputados estaduais as mesmas regras
aplicadas aos deputados federais no que se refere a sistema
eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de
mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças
Armadas.

B Ao DF, ente federativo sui generis, são atribuídas todas as
competências legislativas reservadas tanto aos estados quanto
aos municípios.

C Compete às constituições estaduais fixar os subsídios dos
prefeitos e dos vice-prefeitos, de maneira a evitar anomalias e
discrepâncias remuneratórias entre os municípios de um
mesmo estado-membro.

D Entre os chamados princípios constitucionais sensíveis, que,
desrespeitados, dão ensejo a intervenção federal, incluem-se a
forma federativa de Estado, a forma republicana de governo e
a manutenção da integridade nacional. 

E Na hipótese de inobservância, pelos municípios, dos princípios
indicados na constituição estadual, a iniciativa da
representação interventiva, ao tribunal de justiça, será do
procurador-geral do estado.

QUESTÃO 64

Assinale a opção correta a respeito da organização, da composição
e das competências da justiça eleitoral.

A É vedado ao corregedor geral eleitoral praticar, em correição
em zona eleitoral, atos atribuídos pelas instruções pertinentes
aos corregedores regionais.

B É competência dos TREs a divisão das zonas em seções
eleitorais.

C Compõem o TSE dois juízes nomeados pelo presidente da
República, escolhidos entre seis advogados de notável saber
jurídico e idoneidade moral indicados pelo próprio tribunal.

D Compõem o TRE/PI dois juízes nomeados pelo presidente da
República, escolhidos entre seis advogados de notável saber
jurídico e idoneidade moral indicados pelo próprio tribunal.

E As decisões a respeito de recurso que importe a perda de
diploma só podem ser tomadas pelo TSE com a presença de
todos os membros; caso ocorra impedimento de algum, deverá
ser convocado o substituto ou o respectivo suplente. 

QUESTÃO 65

Assinale a opção correta acerca do alistamento eleitoral e de
procedimentos a ele correlatos.

A No caso de transferência de domicílio eleitoral, será alterado
o número de inscrição originário do eleitor.

B Os partidos políticos podem requerer, por seus delegados, a
exclusão de qualquer eleitor inscrito ilegalmente, sendo-lhes,
contudo, vedada, por inexistência de interesse jurídico, a
defesa de eleitor cuja exclusão seja promovida.

C Para o acompanhamento e exame dos procedimentos de
alistamento, transferência, revisão e segunda via de título
eleitoral, os partidos políticos podem manter, em cada zona
eleitoral, até dois delegados, que poderão atuar
simultaneamente.

D As revisões de eleitorado deverão ser presididas pelo
corregedor regional eleitoral.

E Para efeito do processamento eletrônico do alistamento
eleitoral, deverá ser consignada OPERAÇÃO 1 –
ALISTAMENTO quando o alistando requerer inscrição e, em
seu nome, for localizada uma única inscrição cancelada por
determinação de autoridade judiciária (Fase 450).
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QUESTÃO 66

Com relação às inelegibilidades, assinale a opção correta.

A O candidato condenado, em decisão transitada em julgado ou

proferida por órgão colegiado da justiça eleitoral, por conduta
vedada a agente público em campanha eleitoral somente será

considerado inelegível se a conduta implicar a cassação do
registro ou do diploma. 

B O prefeito que perder o mandato por infringência a dispositivo
da lei orgânica municipal ficará inelegível, para qualquer

cargo, nas eleições a serem realizadas no período remanescente
do mandato para o qual tenha sido eleito e nos três anos

subsequentes ao término do mandato, reavendo a sua
elegibilidade imediatamente após esse período.

C O prazo da inelegibilidade do indivíduo condenado por crime
contra o meio ambiente por decisão transitada em julgado ou

proferida por órgão judicial colegiado perdura enquanto
durarem os efeitos da condenação.

D A inelegibilidade não se aplica a membro de assembleia
legislativa que renunciar ao mandato após o oferecimento de

representação capaz de autorizar a abertura de processo por
infringência a dispositivo da constituição estadual.

E O indivíduo excluído do exercício da profissão por decisão
sancionatória do órgão profissional competente em decorrência

de infração ético-profissional ficará inelegível, para qualquer
cargo, pelo prazo de quatro anos, salvo se o ato houver sido

anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário.

QUESTÃO 67

A respeito dos partidos políticos, assinale a opção correta.

A Os órgãos de direção nacional dos partidos políticos têm pleno
acesso às informações que, constantes do cadastro eleitoral,

digam respeito a seus afiliados.

B Terá direito a funcionamento parlamentar, em todas as casas

legislativas para as quais tenha elegido representante, o partido
que, em cada eleição para a Câmara dos Deputados, obtiver o

apoio de, no mínimo, 5% dos votos apurados, não computados
os brancos e os nulos, distribuídos em, pelo menos, um terço

dos estados, com um mínimo de 2% do total de cada um deles.

C De acordo com a lei que dispõe sobre partidos políticos, a

responsabilidade civil e trabalhista é solidária entre o órgão
partidário municipal, o estadual e o nacional, ante o caráter

nacional das agremiações partidárias.

D Resolução do TSE considera justa causa, para efeito de

desfiliação partidária, afastamento e decretação da perda de
cargo eletivo, a mudança substancial ou o desvio do estatuto

partidário.

E Somente o registro do estatuto do partido político no registro

civil das pessoas jurídicas da capital federal assegura a
exclusividade da denominação, da sigla e dos símbolos da

agremiação, sendo vedada a utilização, por outros partidos, de
variações que possam suscitar erro ou confusão. 

QUESTÃO 68

Relativamente à arrecadação e à aplicação de recursos nas
campanhas eleitorais, assinale a opção correta.

A As taxas cobradas pelas credenciadoras de cartão de crédito,
embora devam ser lançadas na prestação de contas de
candidatos, de partidos políticos e de comitês financeiros, não
são consideradas despesas de campanha eleitoral.

B Registrado na justiça eleitoral, o limite de gastos dos
candidatos não poderá ser alterado. 

C Salvo os recursos próprios aplicados em campanha, todas as
demais doações a candidato, a comitê financeiro ou a partido
político devem ser realizadas mediante recibo eleitoral. 

D Os candidatos a vice e a suplentes não podem ser
responsabilizados no caso de extrapolação do limite máximo
de gastos fixados para os respectivos titulares. 

E Doações mediante cartão de crédito somente podem ser
realizadas por pessoa física, vedados o parcelamento e o uso de
cartões emitidos no exterior, corporativos ou empresariais.

QUESTÃO 69

Considerando a realização de pesquisas e testes pré-eleitorais, a
propaganda eleitoral, o direito de resposta e as condutas vedadas
em campanhas eleitorais, assinale a opção correta.

A Pesquisas realizadas em data anterior ao dia das eleições não
podem ser divulgadas nessa data.

B A representação contra conduta vedada em campanha eleitoral
pode ser ajuizada somente até a data da eleição.

C Deve ser examinado pela justiça comum o pedido de resposta
formulado por terceiro, partido ou coligação em relação ao que
tenha sido veiculado no horário eleitoral gratuito.

D A propaganda intrapartidária veiculada antes do dia seis de
julho do ano eleitoral deve ser imediatamente retirada após a
realização da convenção partidária.

E Não se incluem entre os dados a serem registrados na justiça
eleitoral, para cada pesquisa a ser divulgada, o nome do
estatístico responsável pelo trabalho e o número de seu registro
no competente conselho regional.

QUESTÃO 70

No que se refere a recursos eleitorais, assinale a opção correta.

A Recurso contra a expedição de diploma pendente de análise
pelo TSE não tem efeito suspensivo.

B É vedada a juntada de novos documentos a recurso interposto
contra decisão de juiz eleitoral.

C Das decisões das juntas sobre impugnações na apuração dos
votos cabe recurso imediato, interposto verbalmente ou por
escrito, que deve ser fundamentado no prazo de quarenta e
oito horas para que tenha seguimento.

D O prazo recursal contra decisões sobre reclamações ou
representações relativas a descumprimento da lei geral das
eleições é de três dias.

E Em regra, os recursos eleitorais têm efeito suspensivo.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Com base no que dispõe o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte, assinale a opção correta.

A Compete às entidades de âmbito municipal envolvidas na
abertura e fechamento de empresas a exigência de documento
de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será
instalada a sede, filial ou outro estabelecimento, e de
comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou
pessoas jurídicas com seus órgãos de classe, como requisito
para deferimento de ato de inscrição de empresa.

B É considerada microempresa a sociedade empresária que,
devidamente inscrita no registro de empresas mercantis,
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a
R$ 240.000,00 e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00.

C A microempresa que, no decurso do ano-calendário de início
de atividade, ultrapassar o limite de R$ 50.000,00
multiplicados pelo número de meses de funcionamento
estará excluída do regime do estatuto das microempresas,
com efeitos a partir do ano seguinte.

D A alteração dos atos constitutivos referentes a empresários e
pessoas jurídicas em qualquer órgão envolvido no registro
empresarial e na abertura da empresa somente ocorrerá
mediante a regularidade de obrigações tributárias,
previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do
empresário ou da sociedade empresária.

E A pessoa jurídica que exerça atividade de corretora ou de
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar não poderá
beneficiar-se do tratamento jurídico previsto no estatuto em
apreço.

QUESTÃO 72

Assinale opção correta acerca do nome empresarial.

A Por expressa disposição legal, a sociedade em conta de
participação deve operar sob firma ou denominação.

B É vedado ao adquirente de estabelecimento usar o nome do
alienante precedido do seu próprio, com a qualificação de
sucessor, mediante ato entre vivos e autorização contratual,
visto que o nome empresarial não pode ser objeto de alienação.

C O Código Civil determina que se aplique às pessoas jurídicas,
no que couber, a proteção dos direitos da personalidade, sendo
entendimento pacífico da doutrina brasileira que o nome
empresarial deve ser compreendido como direito da
personalidade do empresário.

D A firma deve ser composta com o nome de um ou mais sócios,
desde que sejam pessoas físicas, de modo indicativo da relação
social, podendo ser adotada nas sociedades limitadas, nas
sociedades em comandita por ações e nas sociedades
anônimas.

E A inscrição do nome empresarial deve ser cancelada, a
requerimento de qualquer interessado, quando cessar o
exercício da atividade para a qual tenha sido adotado o nome,
ou quando se ultimar a liquidação da sociedade que o tenha
inscrito.

QUESTÃO 73

Assinale a opção correta no que se refere à lei que disciplina o
registro público de empresas mercantis e atividades afins.

A O registro compreende exclusivamente a matrícula (e a
possibilidade de seu cancelamento) dos instrumentos de
escrituração das empresas mercantis registradas e dos agentes
auxiliares do comércio, na forma de lei própria.

B Os pedidos de arquivamento devem ser instruídos com cópia
do instrumento de constituição da sociedade empresária
assinado pelos sócios, bem como pela declaração do
administrador de não estar impedido de exercer atividade
empresarial.

C Sujeita-se ao regime de decisão singular das juntas comerciais
o arquivamento dos atos referentes a transformação,
incorporação, fusão e cisão de sociedades empresárias, bem
como das atas de assembleias gerais das sociedades anônimas.

D Serão arquivados os documentos que desobedecerem às
prescrições legais ou regulamentares e os que colidirem
com o respectivo estatuto ou contrato não modificado
anteriormente.

E É vedado o arquivamento dos documentos de constituição ou
alteração de sociedades empresárias de qualquer espécie ou
modalidade em que figure como titular ou administrador
pessoa condenada por crime para o qual esteja prevista pena
que vede o acesso à atividade empresarial.

QUESTÃO 74

Com referência aos direitos e obrigações relativos à propriedade
industrial, assinale a opção correta.

A O prazo de vigência da patente de invenção é de dezoito anos,
e o relativo à patente de modelo de utilidade, doze anos, sendo
admissível prorrogação de ambos os prazos, mediante
requerimento do interessado e decisão fundamentada do
Instituto Nacional da Propriedade Industrial.

B Caso duas pessoas realizem o mesmo modelo de utilidade de
forma independente, o direito de obter a patente será
assegurado àquela que provar o depósito do pedido mais
antigo, independentemente da data da criação.

C Denomina-se invenção o objeto de uso prático, suscetível de
aplicação industrial e que apresente nova forma ou disposição,
envolvendo ato inventivo e que ainda resulte em melhoria
funcional no seu uso ou em sua fabricação.

D A divulgação de invenção promovida pelo inventor será
considerada como estado da técnica, caso ocorra durante os
doze meses que precederem a data de depósito ou a da
prioridade do pedido de patente.

E O pedido de patente deve ser mantido em sigilo durante trinta
e seis meses, contados da data de depósito ou da prioridade
mais antiga, quando houver, antes de ser publicado na
imprensa oficial.
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QUESTÃO 75

De acordo com o Código Civil, o título de crédito, documento
necessário ao exercício do direito literal e autônomo nele contido,
somente produz efeito quando preenchidos os requisitos legais.
Com base nessa informação e na teoria geral dos títulos de crédito,
assinale a opção correta.

A De acordo com a teoria da emissão, embasada nos estudos de
Kuntze, os títulos de crédito representam obrigações abstratas,
porquanto a causa não é essencial à formação do título.

B Reputam-se abstratos ou perfeitos os chamados títulos
representativos, cuja circulação importa a transferência da
mercadoria a que se referem, como o conhecimento de
transporte ferroviário ou marítimo e a duplicata.

C Consoante o princípio da autonomia, o título de crédito
desvincula-se do negócio jurídico que lhe deu origem, ou seja,
questões relativas a esse negócio jurídico subjacente não
afetam o cumprimento da obrigação do título.

D Enquanto estiver em circulação, só o título de crédito poderá
ser dado em garantia, ou ser objeto de medidas judiciais, e não
separadamente os direitos ou mercadorias que ele represente.

E O conceito mais clássico de título de crédito, praticamente
reproduzido no artigo 887 do Código Civil, foi elaborado por
Tullio Ascarelli.

QUESTÃO 76

Relativamente à disciplina jurídica da sociedade anônima, assinale
a opção correta.

A Nos certificados das ações devem constar a denominação da
companhia, sua sede e prazo de duração, e a omissão dessas
declarações confere ao acionista direito a indenização por
perdas e danos contra a companhia e contra os diretores na
gestão dos quais os certificados hajam sido emitidos.

B Para a constituição da sociedade anônima, são necessárias a
subscrição, por pelo menos três pessoas, de todas as ações em
que se divide o capital social e a realização, como entrada, de
30%, no mínimo, do preço de emissão das ações subscritas em
dinheiro.

C O capital social das sociedades anônimas pode ser formado por
dinheiro ou bens imóveis, e estes últimos serão avaliados por
dois peritos nomeados em assembleia geral dos subscritores,
convocada por meio da imprensa e presidida por um dos
fundadores, instalando-se em primeira convocação com a
presença de subscritores que representem dois terços do capital
social.

D Compete à sociedade anônima emitir partes beneficiárias que
confiram aos titulares direito de crédito determinado contra
ela, nas condições constantes da escritura de emissão e, se
houver, do certificado.

E A garantia flutuante conferida à debênture assegura privilégio
geral sobre o ativo da companhia e impede a negociação dos
bens que compõem esse ativo, diversamente do que ocorre com
a garantia real.

QUESTÃO 77

Assinale a opção correta acerca da recuperação judicial, da

recuperação extrajudicial, da falência do empresário e da sociedade

empresária.

A O juízo competente convocará a assembleia geral de credores

por edital publicado no órgão oficial e em jornais de grande

circulação nas localidades da sede e filiais, com antecedência

mínima de quinze dias. 

B Cabe ao devedor ou à massa falida custear a remuneração dos

membros do comitê de credores e do administrador judicial,

atendendo às disponibilidades de caixa.

C Para requerer a recuperação judicial, o devedor deve exercer

atividades há mais de dois anos, não ser falido e não ter obtido

a concessão de recuperação judicial há menos de oito anos.

D A Lei de Falências não se aplica a empresas financeiras

públicas, sociedades cooperativas, sociedades limitadas,

sociedades em comum, consórcios, entidades de previdência

complementar nem a sociedades seguradoras.

E O deferimento do processamento da recuperação judicial

interrompe o curso da prescrição e de todas as ações e

execuções em face do devedor, salvo aquelas dos credores

particulares do sócio solidário.

QUESTÃO 78

A respeito do Sistema Tributário Nacional, assinale a opção correta

com base no CTN.

A A relação jurídica regulada pelo direito tributário não é

considerada obrigacional, ainda que vincule o Estado ao

contribuinte.

B O direito tributário desfruta de autonomia perante os demais

ramos do direito e, dada sua complexidade, não pode ser

objeto de resoluções do Senado Federal.

C A natureza jurídica do tributo é determinada pela destinação

legal do produto da sua arrecadação.

D Conforme o CTN, o preço público também é considerado

tributo, em razão de sua finalidade e características

determinadas pela lei.

E A atividade administrativa de cobrança de tributo deve ser

plenamente vinculada, ou seja, não cabe à administração

aplicar, na cobrança de tributos, critérios de conveniência e

oportunidade.
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QUESTÃO 79

No que concerne à competência tributária, assinale a opção correta.

A O poder de criar tributos é repartido entre os vários entes
políticos, e a CF assinala a esfera de competência dos níveis
federal, estadual e municipal.

B Mesmo na ausência de normas gerais da União, os estados e o
DF não têm a possibilidade de exercer a competência
legislativa plena em matéria tributária.

C As principais características da competência tributária são a
transmissibilidade e a renunciabilidade, conforme a legislação
em vigor.

D Sendo, como regra geral, delegável a competência tributária,
justifica-se a delegação da atribuição das funções de arrecadar
ou fiscalizar tributos.

E À luz do CTN, o não exercício da competência tributária pelo
ente competente defere a outra pessoa jurídica de direito
público o exercício tributário, que não pode ser obstaculizado.

QUESTÃO 80

Assinale a opção correta com relação aos impostos em geral.

A O arrematante de produtos importados apreendidos ou
abandonados é contribuinte do imposto sobre a importação.

B A receita líquida do imposto de exportação destina-se à
conservação dos portos ou lugares de saída do produto.

C O Poder Executivo não detém a competência de alterar as
alíquotas ou as bases de cálculo do imposto de exportação,
ainda que para ajustá-lo aos objetivos da política cambial e do
comércio exterior.

D À luz do CTN, a posse de imóvel por natureza localizado fora
da zona urbana do município, tal como definido na lei civil,
não é considerada fato gerador para a incidência do imposto
sobre a propriedade territorial rural.

E A base de cálculo do imposto relativo a produto que, tendo
sido apreendido ou abandonado, seja levado a leilão
corresponderá à alíquota ad valorem.

QUESTÃO 81

A respeito da disciplina das fontes do direito tributário, assinale a
opção correta.

A Qualquer alteração no CTN deve ser feita por lei
complementar ou por normas superiores, dada a determinação
constitucional acerca da fixação de normas gerais de direito
tributário.

B O CTN não considera normas complementares do direito
tributário as práticas reiteradas das autoridades administrativas.

C Os convênios fiscais entre a União, os estados, o DF e os
municípios não veiculam a prática de assistência mútua, pois
a atuação desses entes não é integrada.

D Os tratados e as convenções internacionais não são aptos a
revogar ou modificar a legislação tributária interna, pois não
fazem parte da chamada legislação tributária.

E Resolução do Senado Federal pode cominar penalidades para
ações ou omissões contrárias aos dispositivos legais.

QUESTÃO 82

No que tange à obrigação tributária, assinale a opção correta.

A É possível que sujeito passivo de obrigação principal figure
como responsável, ainda que a obrigação não decorra de
disposição expressa em lei.

B A solidariedade mencionada no CTN importa benefício de
ordem quando as pessoas solidárias são expressamente
designadas por lei.

C Não é possível que uma obrigação acessória se converta em
principal, pois esta é vinculada à ocorrência do fato gerador.

D A autoridade administrativa pode desconsiderar atos ou
negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a
ocorrência de fato gerador de tributo; o procedimento a ser
adotado deve ser estabelecido por lei ordinária.

E Na hipótese de constituição de pessoa jurídica de direito
público pelo desmembramento territorial de outra, não haverá
sub-rogação em direitos.

QUESTÃO 83

Com relação à disciplina da obrigação tributária, assinale a opção
correta.

A De acordo com a sistemática do CTN, a lei pode atribuir
expressamente a responsabilidade pelo crédito tributário a
terceira pessoa, ainda que não vinculada ao fato gerador da
obrigação.

B O cônjuge meeiro é pessoalmente responsável pelos tributos
devidos pelo de cujus até a data da adjudicação ou da partilha,
limitada a responsabilidade ao montante do quinhão, legado ou
meação.

C Os mandatários, prepostos e empregados são solidariamente
responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações
tributárias resultantes de atos praticados com excesso de
poderes.

D A capacidade tributária passiva depende da regular
constituição da pessoa jurídica, a fim de se localizar o seu
domicílio tributário.

E A autoridade administrativa não pode recusar o domicílio
eleito pelo contribuinte ou responsável, pois ambos possuem
autonomia para elegê-lo.

QUESTÃO 84

No que concerne à obrigação tributária e ao crédito tributário,
assinale a opção correta.

A O lançamento não poderá ser revisto de ofício pela autoridade
administrativa caso a declaração não seja prestada por quem de
direito, no prazo e na forma da legislação tributária.

B A especificação do prazo de duração do favor não se inclui
entre os requisitos previstos na lei que concede a moratória em
caráter geral.

C Somente nos casos previstos no CTN pode ser modificado ou
extinto o crédito tributário regularmente constituído.

D Considera-se espontânea a denúncia, mesmo após o início de
qualquer medida de fiscalização, dado o privilégio concedido
à intenção do agente.

E O lançamento do crédito reporta-se à data da ocorrência do
fato gerador da obrigação e rege-se pela lei vigente, salvo se
esta for posteriormente modificada ou revogada.
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QUESTÃO 85

A respeito do crédito tributário e do processo judicial tributário,

assinale a opção correta.

A É vedada a divulgação, pela administração tributária, de

informações relativas a representações para fins penais.

B As entidades que gozem de isenção ou imunidade tributária

não são passíveis de fiscalização, visto que a ação fiscalizadora

constituiria abuso de poder do agente fiscalizador.

C Até que ocorra a prescrição dos créditos tributários, os livros

obrigatórios de escrituração comercial e fiscal devem ser

conservados.

D A ação declaratória em matéria fiscal não pode ser utilizada em

relação a quaisquer espécies tributárias; não se aplica, por

exemplo, aos empréstimos compulsórios.

E As garantias atribuídas ao crédito tributário estão previstas no

CTN, não se admitindo outras oriundas de outras fontes

legislativas, ainda que de maneira subsidiária.

QUESTÃO 86

Acerca do conceito de ambiente, da competência em matéria

ambiental e dos instrumentos jurisdicionais de defesa do ambiente,

assinale a opção correta.

A A CF atribui competência legislativa concorrente à União,

aos estados e ao DF para legislar acerca de proteção do

ambiente, sendo vedado aos municípios editar leis desse teor.

B O patrimônio histórico, artístico e cultural insere-se no âmbito

do ambiente cultural, e os conjuntos urbanos e os sítios de

valor arqueológico e paisagístico, na esfera do ambiente

natural. 

C A proteção do ambiente e o combate à poluição em qualquer

de suas formas, assim como a preservação das florestas, da

fauna e da flora, são matérias da competência material comum

da União, dos estados, do DF e dos municípios.

D O mandado de injunção tem por objeto a regulamentação das

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à

cidadania, não sendo, pois, instrumento aplicável a temas

ambientais.

E É cabível o mandado de segurança individual em matéria

ambiental, mas não o coletivo, pois o objeto deste deve guardar

vínculo com os fins próprios da categoria que a entidade

impetrante represente, ou seja, o direito nele defendido deve

estar compreendido nas atividades exercidas pelos associados

da impetrante.

QUESTÃO 87

Considerando os princípios de direito ambiental, assinale a opção

correta. 

A Como forma de buscar a responsabilização pessoal do agente
da degradação ambiental, considera-se poluidor, consoante

o princípio do poluidor-pagador, apenas o autor direto e
imediatamente identificável do dano ambiental. 

B Em consonância com o princípio da participação e informação,
a CF determina expressamente que o poder público promova

a educação ambiental em todos os níveis de ensino.

C O princípio da precaução aplica-se a impactos ambientais já

conhecidos, em face da constatação de evidências de perigo
de dano ambiental efetivo que deva ser antecipadamente

eliminado.

D Em decorrência do princípio do poluidor-pagador, segundo a

lei que dispõe acerca da PNMA, aquele que agrida o ambiente
deve ser responsabilizado pelo prejuízo causado a este e a

terceiros, na medida de sua culpa e participação no dano.

E Sendo o ambiente classificado como bem de uso comum do

povo, não se admite que sua utilização tenha caráter oneroso
ou que haja necessidade de contraprestação pelo usuário.

QUESTÃO 88

Com relação à PNMA e à estrutura e funcionamento do SISNAMA,

conforme a Lei n.º 6.938/1981, assinale a opção correta.

A A fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas
e padrões de qualidade ambiental devem ser exercidos

prioritariamente pelo IBAMA e, em caráter supletivo, pelos
órgãos estaduais e municipais competentes.

B Na estrutura do SISNAMA, o CONAMA é o órgão superior,
e sua função é assistir o presidente da República na formulação

de diretrizes da PNMA.

C Não se exige das pessoas físicas que se dediquem à consultoria

técnica de problemas ambientais o registro no IBAMA, mas
as pessoas físicas e jurídicas que se dediquem a atividades

poluidoras ou à extração, produção, transporte e
comercialização de produtos perigosos, assim como de

produtos e subprodutos da fauna e flora, devem,
obrigatoriamente, registrar-se em cadastro técnico federal

administrado pelo IBAMA.

D Compete ao CONAMA, entre outras atribuições, determinar,

mediante representação do IBAMA, a perda ou a restrição de
benefícios fiscais concedidos pelo poder público e a perda ou

a suspensão de participação em linhas de financiamento em
estabelecimentos oficiais de crédito.

E A construção, instalação, ampliação e o funcionamento de
estabelecimentos e de atividades que utilizem recursos

ambientais considerados efetiva e potencialmente poluidores
dependem de prévio licenciamento do IBAMA, se o impacto

ambiental for de âmbito nacional, e do órgão estadual do
ambiente, caso o impacto seja de âmbito regional.
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QUESTÃO 89

Com base nas disposições do Decreto n.º 99.274/1990 e da
Resolução CONAMA n.º 237, assinale a opção correta acerca do
licenciamento ambiental.

A O relatório de impacto ambiental deve estar integralmente
acessível ao público, sendo vedado nele incluir matéria sigilosa
que impeça sua total ou parcial divulgação. 

B A licença prévia, a ser concedida na fase preliminar do
planejamento de atividade, deve conter os requisitos básicos
a serem atendidos nas fases de localização, instalação e
operação, observados os planos municipais, estaduais ou
federais de uso do solo. 

C O órgão ambiental competente deve estabelecer prazos
análogos para cada modalidade de licença — prévia, de
instalação e de operação —, assim como para a formulação de
exigências complementares, observado o prazo improrrogável
de seis meses, a contar do protocolo do requerimento, até seu
deferimento ou indeferimento.

D O licenciamento dos estabelecimentos destinados a produzir
materiais nucleares ou a utilizar energia nuclear compete ao
IBAMA, mediante parecer da Comissão Nacional de Energia
Nuclear.

E A concessão de licença ambiental é ato vinculado que não
comporta suspensão ou cancelamento, salvo no caso de
violação de quaisquer condicionantes ou normas legais.

QUESTÃO 90

No tocante aos recursos florestais e à gestão e concessão de
florestas públicas, assinale a opção correta com base no que
dispõem o Código Florestal e a Lei n.º 11.284/2006.

A Assim como ocorre com as florestas de domínio público, a
exploração das de domínio privado depende de prévia
aprovação, pelo IBAMA, de plano de manejo florestal
sustentável, no qual devem constar as técnicas de condução,
reposição florestal e manejo compatíveis com os variados
ecossistemas formados pela cobertura arbórea.

B É facultado ao poder público firmar contratos de concessão
florestal com terceiros cujos objetivos sejam a exploração de
produtos e serviços florestais, o acesso ao patrimônio genético
para fins de pesquisa e a comercialização de créditos
decorrentes da emissão evitada de carbono nas florestas
naturais.

C As licitações para concessão florestal serão realizadas na
modalidade concorrência, e outorgadas a título oneroso ou
gratuito, de acordo com as características da licença de
operação concedida ao concessionário.

D Como as áreas de preservação permanente representam
limitações que visam regular o uso da propriedade do solo, a
instituição ou supressão dessas áreas enseja indenização do
proprietário pelo poder público.

E Além de definir as florestas e formas de vegetação natural a
serem consideradas áreas de preservação permanente, o
Código Florestal permite que ato do poder público declare
como tal outras áreas que reúnam as condições arroladas no
próprio texto legal. 

QUESTÃO 91

Com base no que dispõe a lei que trata dos crimes ambientais,
assinale a opção correta acerca da responsabilidade por dano
ambiental.

A A lei em questão considera que o ato do representante legal
ou contratual da pessoa jurídica que constitua crime ambiental
é, por vinculação, também crime da pessoa jurídica,
independentemente de resultar em benefício para a entidade.

B A extinção de uma pessoa jurídica, sua alteração contratual ou
qualquer outra modificação que implique impedimento na
pretensão reparatória de prejuízos causados ao ambiente pode
acarretar a desconsideração da personalidade jurídica, de modo
a responsabilizar seus sócios para os efeitos de determinadas
obrigações. 

C As pessoas jurídicas de direito público não podem ser
responsabilizadas administrativamente por dano ambiental. 

D Por iniciativa privativa do poder público, é possível a
celebração de termo de compromisso entre os órgãos
ambientais competentes e as pessoas físicas ou jurídicas
responsáveis por estabelecimentos e atividades considerados
efetiva ou potencialmente poluidores. Uma vez assinado, esse
termo terá força de título executivo extrajudicial e impedirá a
execução de quaisquer multas eventualmente aplicadas. 

E Na persecução administrativa por dano ambiental, aplica-se o
princípio da subsunção, segundo o qual a infração de menor
gravidade é absorvida pela de maior gravidade quando ambas
são praticadas concomitantemente. 

QUESTÃO 92

Acerca da competência administrativa, da delegação e da ausência
de competência, assinale a opção correta.

A O ato de delegação, assim como sua anulação, deve ser
publicado em meio oficial, exceto no caso de revogação
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificá-la.

B Considera-se agente de fato aquele que pratica ato e executa
atividades em situações excepcionais, como as de emergência,
em colaboração com o poder público, excluindo-se dessa
definição os chamados agentes putativos, que desempenham
atividade pública na presunção de agir legitimamente, embora
não tenham sido investidos conforme o procedimento
legalmente exigido. 

C Os órgãos administrativos e seus titulares podem delegar parte
de sua competência a outros órgãos ou agentes, mesmo
que não lhes sejam hierarquicamente subordinados, por
conveniência de ordem técnica, social, econômica, jurídica ou
territorial e desde que não haja impedimento legal. 

D Inexistindo competência legal específica, o processo
administrativo deve iniciar-se perante a autoridade de grau
hierárquico mais elevado. 

E A delegação é medida unilateral da autoridade delegante, que
detém o poder de revogá-la a qualquer tempo. Entretanto, o ato
que a formaliza não pode conter ressalvas ou restrições ao
pleno exercício da atribuição delegada.
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QUESTÃO 93

À luz do disposto na Lei n.º 8.666/1993, assinale a opção correta

com relação a licitação.

A Os casos de inexigibilidade de licitação, por representarem

inviabilidade de competição e exceção ao princípio da

licitação, estão exaustivamente arrolados na legislação federal,

não podendo, portanto, ser ampliados pela administração

pública. 

B Em qualquer caso, os membros das comissões de licitação

devem responder solidariamente pelos atos que praticarem.

C Sob pena de nulidade, a licitação de obras e serviços somente

será possível quando, entre outras exigências, houver

orçamento que detalhe a composição de seus custos unitários

e projeto básico aprovado pela autoridade competente,

disponível para exame dos interessados em participar do

processo licitatório.

D É vedada a licitação ou contratação de obra ou serviço que

inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do

licitante ou do contratado.

E Para o resguardo da lisura e da isonomia entre os concorrentes,

todos os atos do procedimento licitatório devem permanecer

sigilosos até a fase de abertura das propostas. 

QUESTÃO 94

A respeito da disciplina referente ao processo administrativo,

assinale a opção correta de acordo com a Lei n.º 9.784/1999.

A Apenas os atos do processo que resultem, para o interessado,

em imposição de sanções devem ser objeto de intimação,

estando essa formalidade dispensada para os atos de outra

natureza, pois se presume o dever do interessado em

acompanhar todas as fases do processo.

B Como regra, a sindicância constitui condição prévia para a

instauração do processo administrativo disciplinar.

C Na instrução do processo, a administração pública pode,

quando a matéria envolver assunto de interesse geral, antes da

decisão do pedido e desde que não haja prejuízo para a parte

interessada, abrir consulta pública para que pessoas físicas ou

jurídicas possam examinar os autos e apresentar alegações

escritas.

D No recurso administrativo, o órgão competente pode decidir,

confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente,

a decisão recorrida, mas não pode essa análise implicar

agravamento da situação do recorrente.

E A autoridade competente para decidir fica vinculada ao

relatório e à capitulação proposta pelo órgão responsável pela

instrução, estando, assim, impedida de aplicar penalidade mais

severa do que a sugerida pela comissão processante.

QUESTÃO 95

Com relação ao ato administrativo, assinale a opção correta.

A Considerando a relação entre a validade e a eficácia do ato

administrativo, é correto afirmar que um ato pode ser válido e

eficaz ou, ainda, inválido e ineficaz, mas não inválido e eficaz,

pois não é possível considerar que, tendo sido editado em

desconformidade com a lei, um ato esteja apto a produzir

efeitos. 

B O ato de convalidação, pelo qual é suprido vício existente em

ato ilegal, opera efeitos ex tunc, retroagindo em seus efeitos ao

momento em que foi praticado o ato originário.

C Atos compostos são aqueles cuja vontade final exige a

intervenção de agentes ou órgãos diversos e apresenta

conteúdo próprio em cada uma das manifestações.

D A autorização para exploração de jazida é exemplo de ato

declaratório, já que expressa aquiescência da administração

para o particular desenvolver determinada atividade.

E Os atos administrativos que neguem, limitem ou afetem

direitos ou interesses devem ser motivados, assim como os

que importem anulação, suspensão ou convalidação de ato

administrativo, não sendo essencial a motivação para os atos

que os revoguem, pois a revogação ocorre por motivo de

conveniência e oportunidade da administração.

QUESTÃO 96

A respeito do controle da administração e da prescrição na

administração pública federal, assinale a opção correta.

A As normas a respeito de fiscalização contábil, financeira e

orçamentária previstas na CF aplicam-se à esfera federal, mas

não aos estados, ao DF e aos municípios, pois estes podem, no

exercício de sua autonomia político-legislativa, estabelecer

normas próprias acerca da organização das suas cortes de

contas.

B A legislação estabelece prazo peremptório de dez anos para a

administração pública anular seus próprios atos quando deles

decorram efeitos favoráveis para os administrados.

C A ação punitiva da administração pública, no exercício do

poder de polícia, com o propósito de apurar infração à

legislação, prescreve em cinco anos. 

D O Poder Legislativo exerce controle político sobre os atos

ligados à função administrativa e de organização do Poder

Executivo, mas não sobre os atos praticados no âmbito do

Poder Judiciário.

E O controle judicial sobre os atos da administração, além de

ser exclusivamente de legalidade, é sempre a posteriori, pois

o Poder Judiciário somente pode atuar depois da produção

desses atos e de seu ingresso no mundo jurídico. 
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QUESTÃO 97

Acerca da classificação e da utilização de bens públicos, das

limitações administrativas, do tombamento e da faixa de fronteira,

assinale a opção correta.

A As limitações administrativas, como forma de restrição da

propriedade privada, impõem ao Estado a obrigação de

indenizar o proprietário pelo uso de imóvel particular. 

B A autorização de uso é ato administrativo unilateral e

discricionário pelo qual a administração consente, a título

precário, que o particular utilize bem público, mas que não

pode ser concedida de modo privativo.

C O tombamento pode ser voluntário ou compulsório, provisório

ou definitivo, conforme a manifestação da vontade ou a

eficácia do ato.

D São de domínio público e pertencentes à União as áreas

localizadas na faixa de fronteira situada ao longo da linha

terrestre demarcatória entre o território nacional e países

estrangeiros, considerada fundamental para a defesa do

território nacional.

E Consideram-se bens públicos apenas os que constituem o

patrimônio da União, dos estados, do DF ou dos municípios,

sendo eles objeto de direito pessoal ou real de cada uma das

entidades federativas.

QUESTÃO 98

Assinale a opção correta com referência à administração direta e

indireta. 

A As autarquias são instituídas por lei, iniciando-se a sua

existência legal com a inscrição, no registro próprio, de seu ato

constitutivo.

B As empresas públicas, as autarquias e as fundações instituídas

e mantidas pelo poder público são beneficiárias do princípio da

imunidade tributária, no que se refere aos impostos sobre a

renda, o patrimônio e os serviços federais, estaduais e

municipais.

C As sociedades de economia mista podem revestir-se de

qualquer forma admitida em direito, como, por exemplo, a de

sociedade unipessoal ou pluripessoal.

D Caracterizadas pela CF como atividades essenciais ao

funcionamento do Estado, as administrações tributárias da

União, dos estados, do DF e dos municípios devem atuar de

forma integrada, inclusive no que concerne ao

compartilhamento de dados cadastrais e de informações fiscais,

na forma de lei ou de convênio. 

E O princípio da reserva legal, segundo o qual todas as entidades

integrantes da administração indireta, independentemente da

esfera federativa a que estejam vinculadas, devem ser

instituídas por lei, aplica-se às empresas públicas e às

sociedades de economia mista, mas não às suas subsidiárias.

QUESTÃO 99

À luz da Lei n.º 3.716/1979, que dispõe sobre a organização

judiciária do estado do Piauí, assinale a opção correta. 

A As zonas judiciárias compõem-se de uma ou mais comarcas, e

a comarca constitui-se de um só município.

B O TJ/PI, composto de doze desembargadores, constitui-se de

tribunal pleno, turmas e câmaras especializadas.

C Compete ao tribunal pleno processar e julgar originariamente

os conflitos de competência dos juízes de direito entre si e

entre estes e o Conselho da Justiça Militar.

D Pode o juiz dar-se por suspeito se afirmar a existência de

motivo de ordem íntima, mas a suspeição, sob pena de

nulidade, deve ser sempre motivada e restringir-se aos casos

enumerados na lei.

E Os juízes devem permanecer na sede de suas comarcas ou

zonas apenas durante o horário do expediente e no caso de

reconhecida necessidade.

QUESTÃO 100

Em relação a serviços públicos, concessão de serviços públicos e

desapropriação, assinale a opção correta. 

A É prevista, na CF, para o serviço postal e o correio aéreo

nacional, complementaridade entre os sistemas privado,

público e estatal, razão pela qual o Estado, embora obrigado

a prestar tais serviços, pode oferecê-los em concessão,

permissão ou autorização.

B Por serem prestados a grupos indeterminados de indivíduos, os

serviços de energia domiciliar e os de uso de linha telefônica

são considerados serviços uti universi.

C A modalidade de licitação própria das concessões de serviço

público é a concorrência, que deve ser obrigatoriamente

observada pela União, pelos estados, pelo DF e pelos

municípios.

D Extinta a concessão, retornam ao poder concedente, de

forma gratuita, todos os bens reversíveis utilizados pelo

concessionário para a execução do serviço.

E A União pode desapropriar bens dos estados, do DF e dos

municípios, tendo os estados e os municípios, por sua vez, o

poder de desapropriar bens entre si, mas não bens da União.


